
 
 

 

ATA DA QUINTA REUNIÃO DO COMITÊ EXECUTIVO DO PLANO DE 

DESENVOLVIMENTO URBANO INTEGRADO (PDUI) DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE SÃO PAULO – RMSP, REALIZADA EM 1º DE JULHO DE 

2016. 

Às catorze horas do primeiro dia do mês de julho de 2016 reuniram-se os membros do 

Comitê Executivo do PDUI constituído pela Deliberação nº CD-01/15 do Conselho de 

Desenvolvimento da Região Metropolitana de São Paulo – CDRMSP, no Edifício 

Cidade I, situado à rua Boa Vista, 170, na cidade de São Paulo. Compareceram os 

membros titulares e suplentes, constantes da lista de presença, que passa a fazer 

parte integrante desta ata como se nela estivesse transcrita. Iniciando os trabalhos, o 

presidente da Emplasa Fernando Chucre passou a palavra à Carolina Heldt, 

assessora de Pesquisa Aplicada e Fomento da Prefeitura de São Paulo, que informou 

a disponibilização, via site de Gestão Urbana da prefeitura de São Paulo, de 

informações sobre o PDUI e agendas municipais conexas, como a do link da 

plataforma eletrônica do Plano (item “Plano Metropolitano PDUI”). Chucre retomou a 

palavra e obteve anuência do Comitê quanto à indicação de que a requisição de 

dados e apresentações dos Grupos de Trabalho do PDUI (que permeiam questões 

a serem ainda mais consolidadas) se dê via contato com a secretaria executiva do 

PDUI. Chucre destacou que após recente reunião com o Ministério Publico a fim 

de demandar definição de grupo para acompanhamento do PDUI (previsto pelo 

Estatuto da Metrópole), marcou-se para o dia 06 de julho, às 14h, reunião sobre a 

criação do grupo e a realização de evento ligado ao tema. Vicente Trevas, 

secretário municipal de Relações Internacionais e Federativas de São Paulo, citou a 

realização de Seminário Internacional sobre Governança Metropolitana em Barcelona, 

do qual participarão a Emplasa e a prefeitura de São Paulo. Chucre sugeriu que os 

representantes de ambas instituições apresentem posteriormente as discussões 

do evento aos Grupos de Trabalho do PDUI. Ao relatar os itens da pauta da reunião 

[1) Avaliação da Estrutura do texto base do Plano; 2) Prazo para recebimento de 

contribuições e aprovação; 3) Plano de Trabalho do GT Governança; 4) Plano de 

Trabalho dos demais grupos para o segundo semestre; 5) Cronograma de trabalho 

dos demais grupos para o 2º. Semestre: Mobilização, Oficinas (Poder Público), 

Oficinas (Sociedade Civil), Audiências Públicas Regionais], Fernando indicou haver 

ainda, na versão atual do texto base do Plano (entregue recentemente aos Grupos de 

Trabalho do PDUI), pontos que devem alcançar consenso e que, portanto, sugere que 

este permaneça sujeito a ajustes, cabendo à presente reunião analisar 



 
 

 

especificamente sua estruturação e títulos dos tópicos, passíveis de modificação até a 

próxima reunião, quando  serão submetidos à aprovação final. Após ser acolhida a 

sugestão pelo Comitê e aprofundada a análise da estruturação do texto, foram 

indicadas as seguintes alterações: a) O item “Sistemas de Governança e Fundos 

Interfederativos” torna-se “Estrutura de Governança Interfederativa e Sistemas 

de Financiamento”, b) No item sobre Instrumentos Específicos de Governança 

Metropolitana, substitui-se o termo “ações” por “serviços”. Referente ao 

Cronograma, o Comitê manteve meta de se elaborar o Primeiro Caderno de 

Propostas (de cunho preliminar) até o final de setembro. Indicando que 

eventuais adaptações das metas de prazo poderão ser melhor avaliadas na 

próxima reunião do Comitê Executivo. João Francisco Chavedar, secretário 

municipal de Planejamento e Urbanismo de Mogi das Ccruzes e representante do 

Consórcio de Desenvolvimento dos Municípios do Alto Tietê - CONDEMAT, assumiu a 

palavra e salientou a relevância de que o texto base aborde os ativos ligados a 

atividades/projetos que envolvam consorciamento, assim como procedimentos 

e critérios para gestão e funcionamento. Vicente Trevas assumiu a palavra e 

reiterou a importância de ter explicitado os ativos envolvidos, sendo respondido na 

sequência por Fernando Chucre, que destacou o tema é objeto de estudo do GT de 

Governança Interfederativa, que atentará para tal questão de conteúdo. A respeito do 

panorama de trabalho na perspectiva da definição do Primeiro Caderno de Propostas, 

o Comitê indicou ser ideal alinhar os esforços das diferentes instâncias e seus 

integrantes (Comissão Técnica e Grupos de Trabalho; entes das prefeituras e 

Consórcios envolvidos) na direção de um caderno de propostas robusto que seja, em 

tempo hábil, posto em discussão, a fim de habilitar de fato o refino de seu material e 

gerar o consequente debate objetivo no plano de audiências previstas junto à 

sociedade civil. Nada mais havendo a tratar, Fernando Chucre indicou que fosse 

lavrada esta ata e declarou encerrada a reunião às 18 horas. 


